
Superior Tribunal de Justiça

TutPrv no HABEAS CORPUS Nº 558.911 - SP (2020/0018836-1)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
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DECISÃO

Trata-se de pedido de tutela provisória incidental interposto por 

VANDERSON PONTES PEREIRA objetivando a revogação da prisão 

preventiva formulado na inicial do presente habeas corpus.

No presente pedido de tutela antecipada, a defesa reitera os 

argumentos da inicial. Afirma a necessidade da revogação da prisão preventiva  

diante da situação causada pela pandemia do coronavírus. Aduz que os 

presídios são ambientes com grande risco de infecção, em razão de falta de 

material de fundamentação e aglomeração de pessoas.  

Requer a revogação da prisão preventiva do paciente.

Decido.

Na hipótese, verifica-se que o pedido de revogação da prisão 

preventiva do ora paciente encontra respaldo na situação emergencial de saúde 

pública do país - decorrente da pandemia do COVID-19 e do risco de 

contaminação em local com aglomeração de pessoas -,que sequer foi analisado 

pelas instâncias ordinárias, ficando esta Corte Superior impedida de analisar o 

tema sob pena de indevida supressão de instância.

Ante o exposto, indefiro o presente pedido. 

Solicitem-se, com urgência e via telegrama, informações 

atualizadas e pormenorizadas, ao d. Juízo de primeiro grau, notadamente 

quanto à realização de reavaliação da prisão preventiva do paciente, nos 
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termos do art. 316, parágrafo único, do CPP, bem como do art. 4º da Orientação 

n. 62/2020 do Conselho Nacional de Justiça.

Após, abra-se vista dos autos ao Ministério Público Federal.

P. e I.
 

 

  

Brasília (DF), 23 de março de 2020.

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 

Relator
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